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Agora,| ampliada sua competência, alem de

celebrar casamentos, o Juiz fe Paz, prestara outros serviços a
-

comunidade, à semelhança dos| titulares dos Juízos das Pequenas

Causas, com competência para| julgar causas de reduzido valor

econômico.

Outrosbim, conforme estabelece a Carta
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